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Apresentação

Entre os instrumentos de reconhecida importância para a cidadania, inse-
re-se, definitivamente, o Estatuto da Cidade. Suas disposições refletem, em 
última análise, os principais desafios, preocupações, necessidades, deman-
das e compromissos relativos à realidade experimentada pelos municípios, 
desde os de menor porte até as metrópoles.

Entre outros fatores e requisitos igualmente preponderantes em favor dos mu-
nicípios e do bem-estar de seus habitantes, o Estatuto dispõe sobre o cumpri-
mento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, a participação 
da comunidade, a gestão democrática, o plano diretor e a sustentabilidade.

Assim, a Lei nº 10.257, de 2001, atualizada e acompanhada das normas cor-
relatas, é matéria do maior interesse para a sociedade brasileira. Com a 
expectativa de promover a difusão desse conjunto de normas fundamentais 
para o processo urbanístico e para a organização e o desenvolvimento das 
cidades no Brasil, a Câmara dos Deputados traz a público a presente edição.

Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
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LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 20011

Regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece dire-
trizes gerais da política urbana e dá ou-
tras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Diretrizes Gerais

Art. 1º Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta lei.
Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta lei, denominada Estatuto da Ci-
dade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam 
o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimen-
to das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as se-
guintes diretrizes gerais:
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 
terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urba-
na, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações;
II – gestão democrática por meio da participação da população e de asso-
ciações representativas dos vários segmentos da comunidade na formula-
ção, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de de-
senvolvimento urbano; 
III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais seto-
res da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interes-
se social;
IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espa-
cial da população e das atividades econômicas do município e do território 

1	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 11 de julho de 2001, p. 1.
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sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do cres-
cimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços 
públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às carac-
terísticas locais;
VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:
	 a)	 a utilização inadequada dos imóveis urbanos;
	 b)	 a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;
	 c)	 o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inade-

quados em relação à infraestrutura urbana;
	 d)	 a instalação de empreendimentos ou atividades que possam fun-

cionar como polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraes-
trutura correspondente;

	 e)	 a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subu-
tilização ou não utilização;

	 f)	 a deterioração das áreas urbanizadas;
	 g)	 a poluição e a degradação ambiental;
	 2h)	 a exposição da população a riscos de desastres.
VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, 
tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do município e do ter-
ritório sob sua área de influência;
VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, 
social e econômica do município e do território sob sua área de influência;
IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo 
de urbanização;
X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e finan-
ceira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de 
modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a frui-
ção dos bens pelos diferentes segmentos sociais;
XI – recuperação dos investimentos do poder público de que tenha resulta-
do a valorização de imóveis urbanos;
XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e cons-
truído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

2	 Alínea acrescida pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
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XIII – audiência do poder público municipal e da população interessada 
nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efei-
tos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, 
o conforto ou a segurança da população;
XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por popu-
lação de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de 
urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação 
socioeconômica da população e as normas ambientais;
XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo 
e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o au-
mento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;
XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na pro-
moção de empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbaniza-
ção, atendido o interesse social.

Art. 3º Compete à União, entre outras atribuições de interesse da polí-
tica urbana:
I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;
II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios em relação à política urbana, tendo em 
vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional;
III – promover, por iniciativa própria e em conjunto com os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habita-
ção, saneamento básico e transportes urbanos;
V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do terri-
tório e de desenvolvimento econômico e social.

CAPÍTULO II
Dos Instrumentos da Política Urbana

Seção I 
Dos Instrumentos em Geral

Art. 4º Para os fins desta lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:
I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social;
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II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões;
III – planejamento municipal, em especial:
	 a)	 plano diretor;
	 b)	 disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
	 c)	 zoneamento ambiental;
	 d)	 plano plurianual;
	 e)	 diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
	 f)	 gestão orçamentária participativa;
	 g)	 planos, programas e projetos setoriais;
	 h)	 planos de desenvolvimento econômico e social;
IV – institutos tributários e financeiros:
	 a)	 imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU);
	 b)	 contribuição de melhoria;
	 c)	 incentivos e benefícios fiscais e financeiros;
V – institutos jurídicos e políticos:
	 a)	 desapropriação;
	 b)	 servidão administrativa;
	 c)	 limitações administrativas;
	 d)	 tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;
	 e)	 instituição de unidades de conservação;
	 f)	 instituição de zonas especiais de interesse social;
	 g)	 concessão de direito real de uso;
	 h)	 concessão de uso especial para fins de moradia;
	 i)	 parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
	 j)	 usucapião especial de imóvel urbano;
	 l)	 direito de superfície;
	 m)	 direito de preempção;
	 n)	 outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;
	 o)	 transferência do direito de construir;
	 p)	 operações urbanas consorciadas;
	 q)	 regularização fundiária;
	 r)	 assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e gru-

pos sociais menos favorecidos;
	 s)	 referendo popular e plebiscito;



Estatuto da Cidade
4ª edição 13

	 3t)	 demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 
	 4u)	 legitimação de posse;
VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto 
de vizinhança (EIV).
§ 1º Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação 
que lhes é própria, observado o disposto nesta lei.
§ 2º Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, de-
senvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública com atuação 
específica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos 
poderá ser contratada coletivamente.
§ 3º Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de 
recursos por parte do poder público municipal devem ser objeto de contro-
le social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades 
da sociedade civil.

Seção II
Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios

Art. 5º Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá 
determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do 
solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as 
condições e os prazos para implementação da referida obrigação.
§ 1º Considera-se subutilizado o imóvel:
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor 
ou em legislação dele decorrente;
II – (vetado).
§ 2º O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o 
cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório 
de registro de imóveis.
§ 3º A notificação far-se-á:
I – por funcionário do órgão competente do poder público municipal, ao 
proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha 
poderes de gerência geral ou administração;
II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação 
na forma prevista pelo inciso I.

3	 Alínea acrescida pela Lei nº 11.977, de 7-7-2009.
4	 Idem.
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§ 4º Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:
I – um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no 
órgão municipal competente;
II – dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras 
do empreendimento.
§ 5º Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei 
municipal específica a que se refere o caput poderá prever a conclusão em 
etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendi-
mento como um todo.

Art. 6º A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior 
à data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou 
utilização previstas no art. 5º desta lei, sem interrupção de quaisquer prazos.

Seção III
Do IPTU Progressivo no Tempo

Art. 7º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na 
forma do caput do art. 5º desta lei, ou não sendo cumpridas as etapas previs-
tas no § 5º do art. 5º desta lei, o município procederá à aplicação do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tem-
po, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.
§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei especí-
fica a que se refere o caput do art. 5º desta lei e não excederá a duas vezes 
o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze 
por cento.
§ 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em 
cinco anos, o município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que 
se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8º.
§ 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação 
progressiva de que trata este artigo.

Seção IV 
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos

Art. 8º Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que 
o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou 
utilização, o município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com 
pagamento em títulos da dívida pública.
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§ 1º Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal 
e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis 
por cento ao ano.
§ 2º O valor real da indenização:
I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante 
incorporado em função de obras realizadas pelo poder público na área onde 
o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2º do art. 5º desta lei;
II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros 
compensatórios.
§ 3º Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pa-
gamento de tributos.
§ 4º O município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no pra-
zo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patri-
mônio público.
§ 5º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo po-
der público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-
se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.
§ 6º Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5º as 
mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no 
art. 5º desta lei.

Seção V 
Da Usucapião Especial de Imóvel Urbano

Art. 9º Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até du-
zentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente 
e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-
lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano 
ou rural.
§ 1º O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil.
§ 2º O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo pos-
suidor mais de uma vez.
§ 3º Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno di-
reito, a posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião 
da abertura da sucessão.
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Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinquenta metros 
quadrados, ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, 
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possí-
vel identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis 
de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não sejam 
proprietários de outro imóvel urbano ou rural.
§ 1º O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, 
acrescentar sua posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.
§ 2º A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo 
juiz, mediante sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de 
registro de imóveis.
§ 3º Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possui-
dor, independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo 
hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ide-
ais diferenciadas.
§ 4º O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de 
extinção, salvo deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços 
dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à consti-
tuição do condomínio.
§ 5º As deliberações relativas à administração do condomínio especial se-
rão tomadas por maioria de votos dos condôminos presentes, obrigando 
também os demais, discordantes ou ausentes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão so-
brestadas quaisquer outras ações, petitórias ou possessórias, que venham a 
ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo.

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião es-
pecial urbana:
I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;
II – os possuidores, em estado de composse;
III – como substituto processual, a associação de moradores da comunida-
de, regularmente constituída, com personalidade jurídica, desde que expli-
citamente autorizada pelos representados.
§ 1º Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do 
Ministério Público.
§ 2º O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, 
inclusive perante o cartório de registro de imóveis.
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Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como 
matéria de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como título para 
registro no cartório de registro de imóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito 
processual a ser observado é o sumário.

Seção VI
Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

Art. 15. (Vetado.)

Art. 16. (Vetado.)

Art. 17. (Vetado.)

Art. 18. (Vetado.)

Art. 19. (Vetado.)

Art. 20. (Vetado.)

Seção VII
Do Direito de Superfície

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de su-
perfície do seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, me-
diante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.
§ 1º O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo 
ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato 
respectivo, atendida a legislação urbanística.
§ 2º A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.
§ 3º O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que 
incidirem sobre a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcional-
mente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre 
a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em 
contrário do contrato respectivo.
§ 4º O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os 
termos do contrato respectivo.
§ 5º Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.
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Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o su-
perficiário e o proprietário, respectivamente, terão direito de preferência, 
em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície:
I – pelo advento do termo;
II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo 
superficiário.

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno 
domínio do terreno, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas 
no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato.
§ 1º Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de super-
fície se o superficiário der ao terreno destinação diversa daquela para a 
qual for concedida.
§ 2º A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro 
de imóveis.

Seção VIII 
Do Direito de Preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao poder público municipal pre-
ferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa 
entre particulares.
§ 1º Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que inci-
dirá o direito de preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco 
anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.
§ 2º O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência 
fixado na forma do § 1º, independentemente do número de alienações refe-
rentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o poder público 
necessitar de áreas para:
I – regularização fundiária;
II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
III – constituição de reserva fundiária;
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
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VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 
interesse ambiental;
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;
IX – (vetado).
Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1º do art. 25 desta lei deverá 
enquadrar cada área em que incidirá o direito de preempção em uma ou 
mais das finalidades enumeradas por este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, 
para que o município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escri-
to seu interesse em comprá-lo.
§ 1º À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra 
assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão 
preço, condições de pagamento e prazo de validade.
§ 2º O município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal 
local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebi-
da nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições 
da proposta apresentada.
§ 3º Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o 
proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições 
da proposta apresentada.
§ 4º Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresen-
tar ao município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de 
alienação do imóvel.
§ 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada 
é nula de pleno direito.
§ 6º Ocorrida a hipótese prevista no § 5º o município poderá adquirir o 
imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na 
proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção IX 
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir 
poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adota-
do, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.
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§ 1º Para os efeitos desta lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre 
a área edificável e a área do terreno.
§ 2º O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico úni-
co para toda a zona urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro 
da zona urbana.
§ 3º O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos 
coeficientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a 
infraestrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser per-
mitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser prestada 
pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem ob-
servadas para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso, determinando:
I – a fórmula de cálculo para a cobrança;
II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;
III – a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito 
de construir e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades pre-
vistas nos incisos I a IX do art. 26 desta lei.

Seção X
Das Operações Urbanas Consorciadas

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimi-
tar área para aplicação de operações consorciadas.
§ 1º Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções 
e medidas coordenadas pelo poder público municipal, com a participação 
dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores priva-
dos, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas 
estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental.
§ 2º Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre 
outras medidas:
I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocu-
pação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, consi-
derado o impacto ambiental delas decorrente;
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II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente.

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada cons-
tará o plano de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo:
I – definição da área a ser atingida;
II – programa básico de ocupação da área;
III – programa de atendimento econômico e social para a população dire-
tamente afetada pela operação;
IV – finalidades da operação;
V – estudo prévio de impacto de vizinhança;
VI – contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos 
incisos I e II do § 2º do art. 32 desta lei;
VII – forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil.
§ 1º Os recursos obtidos pelo poder público municipal na forma do 
inciso VI deste artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação 
urbana consorciada.
§ 2º A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas 
as licenças e autorizações a cargo do poder público municipal expedidas em 
desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá 
prever a emissão pelo município de quantidade determinada de certificados 
de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utili-
zados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.
§ 1º Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente 
negociados, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área 
objeto da operação.
§ 2º Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de poten-
cial adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supe-
re os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o 
limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.
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Seção XI 
Da Transferência do Direito de Construir

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o pro-
prietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou 
alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no pla-
no diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido 
imóvel for considerado necessário para fins de:
I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 
ambiental, paisagístico, social ou cultural;
III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.
§ 1º A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao 
poder público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I 
a III do caput.
§ 2º A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à 
aplicação da transferência do direito de construir.

Seção XII
Do Estudo de Impacto de Vizinhança

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou 
públicos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de 
impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de cons-
trução, ampliação ou funcionamento a cargo do poder público municipal.

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e 
negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da 
população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no 
mínimo, das seguintes questões:
I – adensamento populacional;
II – equipamentos urbanos e comunitários;
III – uso e ocupação do solo;
IV – valorização imobiliária;
V – geração de tráfego e demanda por transporte público;
VI – ventilação e iluminação;
VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.
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Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, 
que ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do poder públi-
co municipal, por qualquer interessado.

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de 
estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legis-
lação ambiental.

CAPÍTULO III 
Do Plano Diretor

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano di-
retor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 
qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades eco-
nômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta lei.

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento bási-
co da política de desenvolvimento e expansão urbana.
§ 1º O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento muni-
cipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamen-
to anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2º O plano diretor deverá englobar o território do município como um todo.
§ 3º A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada 
dez anos.
§ 4º No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 
implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:
I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da popu-
lação e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.
§ 5º (Vetado.)

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades:
I – com mais de vinte mil habitantes;
II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;
III – onde o poder público municipal pretenda utilizar os instrumentos 
previstos no § 4º do art. 182 da Constituição Federal;
IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico;
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V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.
5VI – incluídas no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis 
à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos.
§ 1º No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados 
no inciso V do caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do 
plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas.
§ 2º No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá 
ser elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o 
plano diretor ou nele inserido.

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo:
I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcela-
mento, edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de 
infraestrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5º desta lei;
II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta lei;
III – sistema de acompanhamento e controle.
6Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos mu-
nicípios incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis 
à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter:
I – parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promo-
ver a diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda;
II – mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de desliza-
mentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos;
III – planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de po-
pulação de áreas de risco de desastre;
IV – medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de 
impactos de desastres; e
V – diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos 
irregulares, se houver, observadas a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e 
demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para 
habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais 

5	 Inciso acrescido pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
6	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
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de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso 
habitacional for permitido.
§ 1º A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as 
cartas geotécnicas.
§ 2º O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposi-
ções insertas nos planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei 
nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.
§ 3º Os municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, 
por ocasião de sua revisão, observados os prazos legais.
§ 4º Os municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta lei e que não 
tenham plano diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu 
encaminhamento para aprovação pela câmara municipal.
7Art. 42-B. Os municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano 
após a data de publicação desta lei deverão elaborar projeto específico que 
contenha, no mínimo:
I – demarcação do novo perímetro urbano;
II – delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos 
sujeitos a controle especial em função de ameaça de desastres naturais;
III – definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 
infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urba-
nas e sociais;
IV – definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, 
de modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de 
emprego e renda;
V – a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da de-
marcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos 
de política urbana, quando o uso habitacional for permitido;
VI – definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção am-
biental e do patrimônio histórico e cultural; e
VII – definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e 
benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expan-
são urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária 
resultante da ação do poder público.
§ 1º O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituí-
do por lei municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver.

7	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
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§ 2º Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no 
caput, o município ficará dispensado da elaboração do projeto específico 
de que trata o caput deste artigo.
§ 3º A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro 
urbano ficará condicionada à existência do projeto específico e deverá obe-
decer às suas disposições.

CAPÍTULO IV 
Da Gestão Democrática da Cidade

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utiliza-
dos, entre outros, os seguintes instrumentos:
I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual 
e municipal;
II – debates, audiências e consultas públicas;
III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, 
estadual e municipal;
IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano;
V – (vetado).

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que 
trata a alínea f do inciso III do art. 4º desta lei incluirá a realização de deba-
tes, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, 
da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição 
obrigatória para sua aprovação pela câmara municipal.

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas incluirão obrigatória e significativa participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a 
garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.

CAPÍTULO V 
Disposições Gerais

Art. 46. O poder público municipal poderá facultar ao proprietário de área 
atingida pela obrigação de que trata o caput do art. 5º desta lei, a requeri-
mento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de 
viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.
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§ 1º Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de 
urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao poder 
público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.
§ 2º O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário 
será correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, obser-
vado o disposto no § 2º do art. 8º desta lei.

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a 
serviços públicos urbanos, serão diferenciados em função do interesse social.

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse so-
cial, desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública com 
atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos:
I – terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se 
aplicando o disposto no inciso II do art. 134 do Código Civil;
II – constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de 
financiamentos habitacionais.

Art. 49. Os estados e municípios terão o prazo de noventa dias, a partir 
da entrada em vigor desta lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição 
de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo 
de verificação e conclusão de obras.
Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica esta-
belecido o prazo de sessenta dias para a realização de cada um dos referidos 
atos administrativos, que valerá até que os estados e municípios disponham 
em lei de forma diversa.
8Art. 50. Os municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista 
nos incisos I e II do caput do art. 41 desta lei e que não tenham plano dire-
tor aprovado na data de entrada em vigor desta lei deverão aprová-lo até 30 
de junho de 2008.

Art. 51. Para os efeitos desta lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao go-
vernador do Distrito Federal as disposições relativas, respectivamente, a 
município e a prefeito.

8	 Artigo com redação dada pela Lei nº 11.673, de 8-5-2008.
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Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e 
da aplicação de outras sanções cabíveis, o prefeito incorre em improbidade 
administrativa, nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, quando: 
I – (vetado);
II – deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamen-
to do imóvel incorporado ao patrimônio público, conforme o disposto no 
§ 4º do art. 8º desta lei;
III – utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo 
com o disposto no art. 26 desta lei;
IV – aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de cons-
truir e de alteração de uso em desacordo com o previsto no art. 31 desta lei;
V – aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacor-
do com o previsto no § 1º do art. 33 desta lei;
VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III 
do § 4º do art. 40 desta lei;
VII – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a obser-
vância do disposto no § 3º do art. 40 e no art. 50 desta lei;
VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 
25 a 27 desta lei, pelo valor da proposta apresentada, se este for, comprova-
damente, superior ao de mercado.
9Art. 53. (Revogado.)
[...]

Art. 58. Esta lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro

Geraldo Magela da Cruz Quintão
Pedro Malan

Benjamin Benzaquen Sicsú
Martus Tavares

José Sarney Filho
Alberto Mendes Cardoso

9	 Artigo revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 24-8-2001.
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CONSTITUIÇÃO federal10

[Dispositivos referentes à política urbana.]

[...]

CAPÍTULO II
Da Política Urbana

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder pú-
blico municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes.
§ 1º O plano diretor, aprovado pela câmara municipal, obrigatório para ci-
dades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana.
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exi-
gências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 
indenização em dinheiro.
§ 4º É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica para 
área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprie-
tário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que pro-
mova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:
I – parcelamento ou edificação compulsórios;
II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo 
no tempo;
III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate 
de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor 
real da indenização e os juros legais.

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cin-
quenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 

10	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5 de outubro de 1988, p. 1.
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utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem 
ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.
[...]
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LEI Nº 11.888, DE 24 DE DEZEMBRO DE 200811

Assegura às famílias de baixa renda as-
sistência técnica pública e gratuita para 
o projeto e a construção de habitação de 
interesse social e altera a Lei nº 11.124, 
de 16 de junho de 2005.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta lei assegura o direito das famílias de baixa renda à assistência 
técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 
interesse social, como parte integrante do direito social à moradia previsto 
no art. 6º da Constituição Federal, e consoante o especificado na alínea r do 
inciso V do caput do art. 4º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que re-
gulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá outras providências.

Art. 2º As famílias com renda mensal de até três salários mínimos, residen-
tes em áreas urbanas ou rurais, têm o direito à assistência técnica pública e 
gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social para 
sua própria moradia.
§ 1º O direito à assistência técnica previsto no caput deste artigo abrange to-
dos os trabalhos de projeto, acompanhamento e execução da obra a cargo dos 
profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia necessários 
para a edificação, reforma, ampliação ou regularização fundiária da habitação.
§ 2º Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de que 
trata este artigo objetiva: 
I – otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edifi-
cado e de seu entorno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econô-
micos empregados no projeto e na construção da habitação; 
II – formalizar o processo de edificação, reforma ou ampliação da habita-
ção perante o poder público municipal e outros órgãos públicos; 
III – evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental; 

11	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 26 de dezembro de 2008, p. 2.
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IV – propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em consonância com 
a legislação urbanística e ambiental. 

Art. 3º A garantia do direito previsto no art. 2º desta lei deve ser efetivada 
mediante o apoio financeiro da União aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios para a execução de serviços permanentes e gratuitos de assis-
tência técnica nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia.
§ 1º A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a 
cooperativas, associações de moradores ou outros grupos organizados que 
as representem. 
§ 2º Os serviços de assistência técnica devem priorizar as iniciativas a se-
rem implantadas: 
I – sob regime de mutirão;
II – em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social.
§ 3º As ações da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
para o atendimento do disposto no caput deste artigo devem ser planejadas 
e implementadas de forma coordenada e sistêmica, a fim de evitar sobrepo-
sições e otimizar resultados.
§ 4º A seleção dos beneficiários finais dos serviços de assistência técnica e 
o atendimento direto a eles devem ocorrer por meio de sistemas de aten-
dimento implantados por órgãos colegiados municipais com composição 
paritária entre representantes do poder público e da sociedade civil.

Art. 4º Os serviços de assistência técnica objeto de convênio ou termo de 
parceria com União, estado, Distrito Federal ou município devem ser pres-
tados por profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia 
que atuem como:
I – servidores públicos da União, dos estados, do Distrito Federal ou 
dos municípios;
II – integrantes de equipes de organizações não governamentais sem 
fins lucrativos; 
III – profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arqui-
tetura, urbanismo ou engenharia ou em programas de extensão universitária, 
por meio de escritórios-modelos ou escritórios públicos com atuação na área;
IV – profissionais autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurí-
dicas, previamente credenciados, selecionados e contratados pela União, 
estado, Distrito Federal ou município.
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§ 1º Na seleção e contratação dos profissionais na forma do inciso IV do caput 
deste artigo, deve ser garantida a participação das entidades profissionais 
de arquitetos e engenheiros, mediante convênio ou termo de parceria com 
o ente público responsável.
§ 2º Em qualquer das modalidades de atuação previstas no caput deste arti-
go deve ser assegurada a devida anotação de responsabilidade técnica.

Art. 5º Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usu-
ária para a prestação dos serviços de assistência técnica previstos por esta 
lei, podem ser firmados convênios ou termos de parceria entre o ente pú-
blico responsável e as entidades promotoras de programas de capacitação 
profissional, residência ou extensão universitária nas áreas de arquitetura, 
urbanismo ou engenharia.
Parágrafo único. Os convênios ou termos de parceria previstos no caput 
deste artigo devem prever a busca de inovação tecnológica, a formulação de 
metodologias de caráter participativo e a democratização do conhecimento. 

Art. 6º Os serviços de assistência técnica previstos por esta lei devem 
ser custeados por recursos de fundos federais direcionados à habita-
ção de interesse social, por recursos públicos orçamentários ou por 
recursos privados.
[...]

Art. 8º Esta lei entra em vigor após decorridos 180 dias de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Paulo Bernardo Silva
Patrus Ananias

Márcio Fortes de Almeida
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LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 200912

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida (PMCMV) e a regulariza-
ção fundiária de assentamentos locali-
zados em áreas urbanas; altera o Decre-
to-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e a Medida Pro-
visória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.

O vice-presidente da República, no exercício do cargo de presidente da 
República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
[...]

CAPÍTULO II
Do Registro Eletrônico e das Custas e Emolumentos 

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que trata a Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, observados os prazos e condições previstas em regu-
lamento, instituirão sistema de registro eletrônico. 

Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros 
públicos ou por eles expedidos deverão atender aos requisitos da Infraes-
trutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP) e à arquitetura e-PING (Padrões 
de Interoperabilidade de Governo Eletrônico), conforme regulamento. 
Parágrafo único. Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços 
de recepção de títulos e de fornecimento de informações e certidões em 
meio eletrônico. 

Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da vigência da lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, serão inseridos no sistema de registro eletrônico, 
no prazo de até cinco anos a contar da publicação desta lei. 

12	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 8 de julho de 2009, p. 2.
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Parágrafo único. Os atos praticados e os documentos arquivados anterior-
mente à vigência da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, deverão ser 
inseridos no sistema eletrônico. 

Art. 40. Serão definidos em regulamento os requisitos quanto a cópias de 
segurança de documentos e de livros escriturados de forma eletrônica.

Art. 41. A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de 
que trata o art. 37, os serviços de registros públicos disponibilizarão ao Po-
der Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às informa-
ções constantes de seus bancos de dados, conforme regulamento.
13Art. 42. Os emolumentos devidos pelos atos de abertura de matrícula, 
registro de incorporação, parcelamento do solo, averbação de construção, 
instituição de condomínio, averbação da carta de habite-se e demais atos 
referentes à construção de empreendimentos no âmbito do PMCMV serão 
reduzidos em:
I – 75% (setenta e cinco por cento) para os empreendimentos do FAR e do FDS;
II – 50% (cinquenta por cento) para os atos relacionados aos demais empre-
endimentos do PMCMV.
14III – (revogado).
§ 1º A redução prevista no inciso I será também aplicada aos emolumentos 
devidos pelo registro da transferência de propriedade do imóvel para o FAR 
e o FDS.
§ 2º No ato do registro de incorporação, o interessado deve declarar que o 
seu empreendimento está enquadrado no PMCMV para obter a redução 
dos emolumentos previstos no caput.
§ 3º O desenquadramento do PMCMV de uma ou mais unidades habitacio-
nais de empreendimento que tenha obtido a redução das custas na forma 
do § 2º implica a complementação do pagamento dos emolumentos relati-
vos a essas unidades. 
15Art. 43. Os emolumentos referentes a escritura pública, quando esta for 
exigida, ao registro da alienação de imóvel e de correspondentes garantias 
reais e aos demais atos relativos ao imóvel residencial adquirido ou finan-
ciado no âmbito do PMCMV serão reduzidos em:

13	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
14	 Inciso revogado pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
15	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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I – 75% (setenta e cinco por cento) para os imóveis residenciais adquiridos 
do FAR e do FDS;
II – 50% (cinquenta por cento) para os imóveis residenciais dos demais em-
preendimentos do PMCMV.
Parágrafo único. (Revogado).
I – (revogado);
II – (revogado).
16Art. 43-A. (Vetado.)

Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o disposto nos arts. 42 e 43 ficarão 
sujeitos à multa no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), bem como a 
outras sanções previstas na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.
17Art. 44-A. Nos atos registrais relativos ao PMCMV, o prazo para qualifi-
cação do título e respectivo registro, averbação ou devolução com indicação 
das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação não poderá ultrapas-
sar a quinze dias, contados da data em que ingressar na serventia.
§ 1º Havendo exigências de qualquer ordem, elas deverão ser formuladas de 
uma só vez, por escrito, articuladamente, de forma clara e objetiva, em pa-
pel timbrado do cartório, com data, identificação e assinatura do servidor 
responsável, para que o interessado possa satisfazê-las, ou, não se confor-
mando, requerer a suscitação de dúvida.
§ 2º Reingressando o título dentro da vigência da prenotação, e estando em 
ordem, o registro ou averbação será feito no prazo de dez dias.
§ 3º Em caso de inobservância do disposto neste artigo, será aplicada multa, 
na forma do inciso II do caput do art. 32 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro 
de 1994, com valor mínimo de 20% (vinte por cento) dos respectivos emo-
lumentos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições e as etapas mínimas, bem 
como sobre os prazos máximos, a serem cumpridos pelos serviços de regis-
tros públicos, com vistas na efetiva implementação do sistema de registro 
eletrônico de que trata o art. 37.

16	 Artigo proposto e vetado no projeto que foi transformado na Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
17	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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CAPÍTULO III
Da Regularização Fundiária de 

Assentamentos Urbanos 

Seção I
Disposições Preliminares 

Art. 46. A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídi-
cas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assen-
tamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o 
direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da pro-
priedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos ur-
banos, consideram-se:
I – área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no períme-
tro urbano pelo plano diretor ou por lei municipal específica; 
II – área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demo-
gráfica superior a cinquenta habitantes por hectare e malha viária implan-
tada e que tenha, no mínimo, dois dos seguintes equipamentos de infraes-
trutura urbana implantados: 
	 a)	 drenagem de águas pluviais urbanas;
	 b)	 esgotamento sanitário;
	 c)	 abastecimento de água potável; 
	 d)	 distribuição de energia elétrica; ou 
	 e)	 limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos; 
III – demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo qual o 
poder público, no âmbito da regularização fundiária de interesse social, de-
marca imóvel de domínio público ou privado, definindo seus limites, área, 
localização e confrontantes, com a finalidade de identificar seus ocupantes 
e qualificar a natureza e o tempo das respectivas posses; 
IV – legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título 
de reconhecimento de posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, 
com a identificação do ocupante e do tempo e natureza da posse; 
V – Zona Especial de Interesse Social (Zeis): parcela de área urbana insti-
tuída pelo plano diretor ou definida por outra lei municipal, destinada pre-
dominantemente à moradia de população de baixa renda e sujeita a regras 
específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo;
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VI – assentamentos irregulares: ocupações inseridas em parcelamentos in-
formais ou irregulares, localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, 
utilizadas predominantemente para fins de moradia; 
VII – regularização fundiária de interesse social: regularização fundiária 
de assentamentos irregulares ocupados, predominantemente, por popula-
ção de baixa renda, nos casos: 
	 18a)	 em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pacífica, há, pelo 

menos, cinco anos;
	 b)	 de imóveis situados em Zeis; ou 
	 c)	 de áreas da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municí-

pios declaradas de interesse para implantação de projetos de regu-
larização fundiária de interesse social; 

VIII – regularização fundiária de interesse específico: regularização fundi-
ária quando não caracterizado o interesse social nos termos do inciso VII;
19IX – etapas da regularização fundiária: medidas jurídicas, urbanísticas e 
ambientais mencionadas no art. 46 desta lei, que envolvam a integralidade 
ou trechos do assentamento irregular objeto de regularização.
20§ 1º A demarcação urbanística e a legitimação de posse de que tratam 
os incisos III e IV deste artigo não implicam a alteração de domínio dos 
bens imóveis sobre os quais incidirem, o que somente se processará com a 
conversão da legitimação de posse em propriedade, nos termos do art. 60 
desta lei.
21§ 2º Sem prejuízo de outros meios de prova, o prazo de que trata a alínea a 
do inciso VII poderá ser demonstrado por meio de fotos aéreas da ocupação 
ao longo do tempo exigido.

Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana estabelecidas na 
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, a regularização fundiária observará os 
seguintes princípios: 
I – ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, 
com prioridade para sua permanência na área ocupada, assegurados o nível 
adequado de habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade 
urbanística, social e ambiental; 

18	 Alínea com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
19	 Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
20	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
21	 Idem.
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II – articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, 
de saneamento básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de go-
verno e com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social e 
à geração de emprego e renda; 
III – participação dos interessados em todas as etapas do processo de 
regularização;
IV – estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e 
V – concessão do título preferencialmente para a mulher.

Art. 49. Observado o disposto nesta lei e na Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001, o município poderá dispor sobre o procedimento de regularização 
fundiária em seu território.
Parágrafo único. A ausência da regulamentação prevista no caput não obsta 
a implementação da regularização fundiária. 

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser promovida pela União, pelos 
estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios e também por: 
I – seus beneficiários, individual ou coletivamente; e 
II – cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, or-
ganizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou 
outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de 
desenvolvimento urbano ou regularização fundiária.
22Parágrafo único. Os legitimados previstos no caput poderão promo-
ver todos os atos necessários à regularização fundiária, inclusive os 
atos de registro.

Art. 51. O projeto de regularização fundiária deverá definir, no mínimo, os 
seguintes elementos: 
I – as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver necessidade, as edi-
ficações que serão relocadas; 
II – as vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, as outras 
áreas destinadas a uso público; 
III – as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade urbanís-
tica, social e ambiental da área ocupada, incluindo as compensações urba-
nísticas e ambientais previstas em lei; 

22	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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23IV – as condições para promover a segurança da população em situa-
ções de risco, considerado o disposto no parágrafo único do art. 3º da Lei 
nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; e
V – as medidas previstas para adequação da infraestrutura básica.
§ 1º O projeto de que trata o caput não será exigido para o registro da 
sentença de usucapião, da sentença declaratória ou da planta, elabora-
da para outorga administrativa, de concessão de uso especial para fins 
de moradia.
§ 2º O município definirá os requisitos para elaboração do projeto de que 
trata o caput, no que se refere aos desenhos, ao memorial descritivo e ao 
cronograma físico de obras e serviços a serem realizados. 
§ 3º A regularização fundiária pode ser implementada por etapas.

Art. 52. Na regularização fundiária de assentamentos consolidados ante-
riormente à publicação desta lei, o município poderá autorizar a redução do 
percentual de áreas destinadas ao uso público e da área mínima dos lotes 
definidos na legislação de parcelamento do solo urbano.

Seção II
Da Regularização Fundiária de Interesse Social 

Art. 53. A regularização fundiária de interesse social depende da análise e 
da aprovação pelo município do projeto de que trata o art. 51.
24§ 1º A aprovação municipal prevista no caput corresponde ao licencia-
mento urbanístico do projeto de regularização fundiária de interesse social, 
bem como ao licenciamento ambiental, se o município tiver conselho de 
meio ambiente e órgão ambiental capacitado.
25§ 2º Para efeito do disposto no § 1º, considera-se órgão ambiental capa-
citado o órgão municipal que possua em seus quadros ou à sua disposição 
profissionais com atribuição para análise do projeto e decisão sobre o licen-
ciamento ambiental.
26§ 3º No caso de o projeto abranger área de unidade de conservação de uso 
sustentável que, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, admita 
a regularização, será exigida também anuência do órgão gestor da unidade.

23	 Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
24	 Parágrafo único transformado em § 1º e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
25	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
26	 Idem.
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Art. 54. O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá 
considerar as características da ocupação e da área ocupada para definir 
parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os 
lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas a uso público.
§ 1º O município poderá, por decisão motivada, admitir a regularização fun-
diária de interesse social em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas 
até 31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana consolidada, desde 
que estudo técnico comprove que esta intervenção implica a melhoria das 
condições ambientais em relação à situação de ocupação irregular anterior.
§ 2º O estudo técnico referido no § 1º deverá ser elaborado por profissional 
legalmente habilitado, compatibilizar-se com o projeto de regularização 
fundiária e conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
I – caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada; 
II – especificação dos sistemas de saneamento básico; 
III – proposição de intervenções para o controle de riscos geotécnicos e 
de inundações; 
IV – recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 
V – comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-
ambiental, considerados o uso adequado dos recursos hídricos e a proteção 
das unidades de conservação, quando for o caso; 
VI – comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada 
pela regularização proposta; e 
VII – garantia de acesso público às praias e aos corpos d’água, quando for 
o caso.
27§ 3º A regularização fundiária de interesse social em áreas de preserva-
ção permanente poderá ser admitida pelos estados, na forma estabelecida 
nos §§ 1º e 2º deste artigo, na hipótese de o município não ser competente 
para o licenciamento ambiental correspondente, mantida a exigência de 
licenciamento urbanístico pelo município.

Art. 55. Na regularização fundiária de interesse social, caberá ao poder pú-
blico, diretamente ou por meio de seus concessionários ou permissionários 
de serviços públicos, a implantação do sistema viário e da infraestrutura 
básica, previstos no § 6º do art. 2º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
ainda que promovida pelos legitimados previstos nos incisos I e II do art. 50.

27	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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Parágrafo único. A realização de obras de implantação de infraestrutura 
básica e de equipamentos comunitários pelo poder público, bem como sua 
manutenção, pode ser realizada mesmo antes de concluída a regularização 
jurídica das situações dominiais dos imóveis. 

Art. 56. O poder público responsável pela regularização fundiária de interes-
se social poderá lavrar auto de demarcação urbanística, com base no levanta-
mento da situação da área a ser regularizada e na caracterização da ocupação.
§ 1º O auto de demarcação urbanística deve ser instruído com:
28I – planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais cons-
tem suas medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas pre-
ferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, 
número das matrículas ou transcrições atingidas, indicação dos proprietá-
rios identificados e ocorrência de situações mencionadas no inciso I do § 5º;
29II – planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área 
constante do registro de imóveis e, quando possível, com a identificação 
das situações mencionadas no inciso I do § 5º; e
III – certidão da matrícula ou transcrição da área a ser regularizada, emiti-
da pelo registro de imóveis, ou, diante de sua inexistência, das circunscri-
ções imobiliárias anteriormente competentes.
30§ 2º O poder público deverá notificar os órgãos responsáveis pela admi-
nistração patrimonial dos demais entes federados, previamente ao encami-
nhamento do auto de demarcação urbanística ao registro de imóveis, para 
que se manifestem no prazo de trinta dias quanto:
31I – à anuência ou oposição ao procedimento, na hipótese de a área a ser 
demarcada abranger imóvel público;
32II – aos limites definidos no auto de demarcação urbanística, na hipótese 
de a área a ser demarcada confrontar com imóvel público; e
33III – à eventual titularidade pública da área, na hipótese de inexistência de 
registro anterior ou de impossibilidade de identificação dos proprietários 
em razão de imprecisão dos registros existentes.

28	 Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
29	 Idem.
30	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
31	 Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
32	 Idem.
33	 Idem.
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§ 3º Na ausência de manifestação no prazo previsto no § 2º, o poder público 
dará continuidade à demarcação urbanística.
§ 4º No que se refere a áreas de domínio da União, aplicar-se-á o disposto 
na Seção III-A do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, inserida 
pela Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de domínio dos esta-
dos, Distrito Federal ou municípios, a sua respectiva legislação patrimonial.
34§ 5º O auto de demarcação urbanística poderá abranger parte ou a totalida-
de de um ou mais imóveis inseridos em uma ou mais das seguintes situações:
I – domínio privado com proprietários não identificados, em razão de des-
crições imprecisas dos registros anteriores;
II – domínio privado objeto do devido registro no registro de imóveis com-
petente, ainda que de proprietários distintos; ou
III – domínio público.

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urbanística ao registro de 
imóveis, o oficial deverá proceder às buscas para identificação do proprie-
tário da área a ser regularizada e de matrículas ou transcrições que a te-
nham por objeto.
35§ 1º Realizadas as buscas, o oficial do registro de imóveis deverá notificar 
o proprietário e os confrontantes da área demarcada, pessoalmente ou pelo 
correio, com aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação ao oficial de 
registro de títulos e documentos da comarca da situação do imóvel ou do 
domicílio de quem deva recebê-la, para, querendo, apresentarem impugna-
ção à averbação da demarcação urbanística, no prazo de quinze dias.
36§ 2º O poder público responsável pela regularização deverá notificar, por 
edital, eventuais interessados, bem como o proprietário e os confrontantes 
da área demarcada, se estes não forem localizados nos endereços constan-
tes do registro de imóveis ou naqueles fornecidos pelo poder público para 
notificação na forma estabelecida no § 1º.
§ 3º São requisitos para a notificação por edital: 
I – resumo do auto de demarcação urbanística, com a descrição que permi-
ta a identificação da área a ser demarcada e seu desenho simplificado;
II – publicação do edital, no prazo máximo de sessenta dias, uma vez pela 
imprensa oficial e uma vez em jornal de grande circulação local; e 

34	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
35	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
36	 Idem.
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III – determinação do prazo de quinze dias para apresentação de impugna-
ção à averbação da demarcação urbanística.
37§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, a demarcação urbanística será 
averbada nas matrículas alcançadas pela planta e memorial indicados no 
inciso I do § 1º do art. 56.
38§ 5º (Revogado).
§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis deverá notificar 
o poder público para que se manifeste no prazo de sessenta dias.
§ 7º O poder público poderá propor a alteração do auto de demarcação ur-
banística ou adotar qualquer outra medida que possa afastar a oposição do 
proprietário ou dos confrontantes à regularização da área ocupada.
§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à parcela da área objeto do 
auto de demarcação urbanística, o procedimento seguirá em relação à par-
cela não impugnada.
§ 9º O oficial de registro de imóveis deverá promover tentativa de acordo 
entre o impugnante e o poder público.
§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanística será encerrada em 
relação à área impugnada.

Art. 58. A partir da averbação do auto de demarcação urbanística, o poder 
público deverá elaborar o projeto previsto no art. 51 e submeter o parcela-
mento dele decorrente a registro.
§ 1º Após o registro do parcelamento de que trata o caput, o poder público 
concederá título de legitimação de posse aos ocupantes cadastrados. 
§ 2º O título de que trata o § 1º será concedido preferencialmente em nome 
da mulher e registrado na matrícula do imóvel.
39§ 3º Não será concedido legitimação de posse aos ocupantes a serem realo-
cados em razão da implementação do projeto de regularização fundiária de 
interesse social, devendo o poder público assegurar-lhes o direito à moradia.
40Art. 59. A legitimação de posse devidamente registrada constitui direito 
em favor do detentor da posse direta para fins de moradia.
§ 1º A legitimação de posse será concedida aos moradores cadastrados pelo 
poder público, desde que:

37	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
38	 Parágrafo revogado pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
39	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
40	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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I – não sejam concessionários, foreiros ou proprietários de outro imóvel 
urbano ou rural;
II – não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente.
III – (revogado).
§ 2º A legitimação de posse também será concedida ao coproprietário da 
gleba, titular de cotas ou frações ideais, devidamente cadastrado pelo poder 
público, desde que exerça seu direito de propriedade em um lote individu-
alizado e identificado no parcelamento registrado.

Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida anterior-
mente, o detentor do título de legitimação de posse, após cinco anos de seu 
registro, poderá requerer ao oficial de registro de imóveis a conversão desse 
título em registro de propriedade, tendo em vista sua aquisição por usuca-
pião, nos termos do art. 183 da Constituição Federal. 
§ 1º Para requerer a conversão prevista no caput, o adquirente deverá apresentar:
I – certidões do cartório distribuidor demonstrando a inexistência de ações 
em andamento que versem sobre a posse ou a propriedade do imóvel;
II – declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural;
III – declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou de sua 
família; e
IV – declaração de que não teve reconhecido anteriormente o direito à usu-
capião de imóveis em áreas urbanas.
§ 2º As certidões previstas no inciso I do § 1º serão relativas à totalidade da 
área e serão fornecidas pelo poder público.
41§ 3º No caso de área urbana de mais de 250m2 (duzentos e cinquenta 
metros quadrados), o prazo para requerimento da conversão do título de 
legitimação de posse em propriedade será o estabelecido na legislação per-
tinente sobre usucapião.
42Art. 60-A. O título de legitimação de posse poderá ser extinto pelo poder 
público emitente quando constatado que o beneficiário não está na posse 
do imóvel e não houve registro de cessão de direitos.
Parágrafo único. Após o procedimento para extinção do título, o poder 
público solicitará ao oficial de registro de imóveis a averbação do seu 
cancelamento, nos termos do inciso III do art. 250 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973.

41	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
42	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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Seção III
Da Regularização Fundiária de Interesse Específico 

Art. 61. A regularização fundiária de interesse específico depende da análi-
se e da aprovação do projeto de que trata o art. 51 pela autoridade licenciado-
ra, bem como da emissão das respectivas licenças urbanística e ambiental.
§ 1º O projeto de que trata o caput deverá observar as restrições à ocupa-
ção de áreas de preservação permanente e demais disposições previstas na 
legislação ambiental. 
§ 2º A autoridade licenciadora poderá exigir contrapartida e compensações 
urbanísticas e ambientais, na forma da legislação vigente. 

Art. 62. A autoridade licenciadora deverá definir, nas licenças urbanística 
e ambiental da regularização fundiária de interesse específico, as responsa-
bilidades relativas à implantação: 
I – do sistema viário;
II – da infraestrutura básica;
III – dos equipamentos comunitários definidos no projeto de regularização 
fundiária; e
IV – das medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental 
eventualmente exigidas.
§ 1º A critério da autoridade licenciadora, as responsabilidades previstas 
no caput poderão ser compartilhadas com os beneficiários da regulariza-
ção fundiária de interesse específico, com base na análise de, pelo menos, 
dois aspectos:
I – os investimentos em infraestrutura e equipamentos comunitários já re-
alizados pelos moradores; e
II – o poder aquisitivo da população a ser beneficiada.
§ 2º As medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental 
exigidas na forma do inciso IV do caput deverão integrar termo de com-
promisso, firmado perante as autoridades responsáveis pela emissão das 
licenças urbanística e ambiental, ao qual se garantirá força de título execu-
tivo extrajudicial.

Art. 63. (Vetado.)
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Seção IV
Do Registro da Regularização Fundiária

Art. 64. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 
fundiária de interesse específico deverá ser requerido ao registro de imó-
veis, nos termos da legislação em vigor e observadas as disposições previs-
tas neste capítulo.

Art. 65. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 
fundiária de interesse social deverá ser requerido ao registro de imóveis, 
acompanhado dos seguintes documentos:
I – certidão atualizada da matrícula do imóvel;
II – projeto de regularização fundiária aprovado;
III – instrumento de instituição e convenção de condomínio, se for o caso; e
IV – no caso das pessoas jurídicas relacionadas no inciso II do art. 50, certi-
dão atualizada de seus atos constitutivos que demonstrem sua legitimidade 
para promover a regularização fundiária.
43Parágrafo único. O registro do parcelamento decorrente de projeto de 
regularização fundiária de interesse social independe do atendimento aos 
requisitos constantes da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979.

Art. 66. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 
fundiária deverá importar:
I – na abertura de matrícula para toda a área objeto de regularização, se 
não houver; e
II – na abertura de matrícula para cada uma das parcelas resultantes do 
projeto de regularização fundiária.

Art. 67. As matrículas das áreas destinadas a uso público deverão ser aber-
tas de ofício, com averbação das respectivas destinações e, se for o caso, das 
restrições administrativas convencionais ou legais. 

Art. 68. Não serão cobradas custas e emolumentos para o registro do auto 
de demarcação urbanística, do título de legitimação e de sua conversão em 
título de propriedade e dos parcelamentos oriundos da regularização fun-
diária de interesse social.

43	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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Seção V
Disposições Gerais 

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as atribuições e prerrogativas 
dispostas neste capítulo para os estados e municípios.
44Art. 70. (Revogado.)

Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de de-
zembro de 1979 que não possuírem registro poderão ter sua situação jurídi-
ca regularizada, com o registro do parcelamento, desde que o parcelamento 
esteja implantado e integrado à cidade.
§ 1º A regularização prevista no caput pode envolver a totalidade ou parce-
las da gleba.
§ 2º O interessado deverá apresentar certificação de que a gleba pre-
enche as condições previstas no caput, bem como desenhos e docu-
mentos com as informações necessárias para a efetivação do registro 
do parcelamento.
45Art. 71-A. O poder público concedente poderá extinguir, por ato unilate-
ral, com o objetivo de viabilizar obras de urbanização em assentamentos ir-
regulares de baixa renda e em benefício da população moradora, contratos 
de concessão de uso especial para fins de moradia e de concessão de direito 
real de uso firmados anteriormente à intervenção na área.
§ 1º Somente poderão ser extintos os contratos relativos a imóveis situa-
dos em áreas efetivamente necessárias à implementação das obras de que 
trata o caput, o que deverá ser justificado em procedimento administra-
tivo próprio.
§ 2º O beneficiário de contrato extinto na forma do caput deverá ter garan-
tido seu direito à moradia, preferencialmente na área objeto de intervenção, 
por meio de contrato que lhe assegure direitos reais sobre outra unidade 
habitacional, observada a aplicação do disposto no art. 13 da Lei nº 11.481, 
de 31 de maio de 2007.

44	 Artigo revogado pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
45	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou execução de cotas de con-
domínio, de imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
ou de outras obrigações vinculadas ou decorrentes da posse do imóvel 
urbano, nas quais o responsável pelo pagamento seja o possuidor in-
vestido nos respectivos direitos aquisitivos, assim como o usufrutu-
ário ou outros titulares de direito real de uso, posse ou fruição, será 
notificado o titular do domínio pleno ou útil, inclusive o promitente 
vendedor ou fiduciário.

Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:
I – condições de acessibilidade a todas as áreas públicas e de uso comum;
II – disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com defici-
ência, com mobilidade reduzida e idosos, de acordo com a demanda;
III – condições de sustentabilidade das construções;
IV – uso de novas tecnologias construtivas.
46Parágrafo único. Na ausência de legislação municipal ou estadual acerca 
de condições de acessibilidade que estabeleça regra específica, será asse-
gurado que, do total de unidades habitacionais construídas no âmbito do 
PMCMV em cada município, no mínimo, 3% (três por cento) sejam adapta-
das ao uso por pessoas com deficiência.
47Art. 73-A. Excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS, os con-
tratos em que o beneficiário final seja mulher chefe de família, com renda 
familiar mensal inferior a R$ 1.395,00 (mil, trezentos e noventa e cinco 
reais), no âmbito do PMCMV ou em programas de regularização fundiária 
de interesse social promovidos pela União, estados, Distrito Federal ou mu-
nicípios, poderão ser firmados independentemente da outorga do cônjuge, 
não se lhes aplicando o disposto nos arts. 1.647 a 1.649 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
§ 1º O contrato firmado na forma do caput será registrado no registro de imó-
veis competente, sem a exigência de documentos relativos a eventual cônjuge.
§ 2º Prejuízos sofridos pelo cônjuge por decorrência do previsto neste arti-
go serão resolvidos em perdas e danos.

46	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
47	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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48[...]
49Art. 79. Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder finan-
ciamentos habitacionais com cobertura securitária que preveja, no míni-
mo, cobertura aos riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e 
de danos físicos ao imóvel.
50§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros, 
respeitada a livre escolha do mutuário, deverão:
51I – disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, quantidade 
mínima de apólices emitidas por entes seguradores diversos, que observem 
a exigência estabelecida no caput;
52II – aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao finan-
ciamento, desde que a cobertura securitária prevista observe a exigência 
mínima estabelecida no caput e o ente segurador cumpra as condições es-
tabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), para apó-
lices direcionadas a operações da espécie.
53§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP, o 
Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições necessárias à im-
plementação do disposto no § 1º deste artigo, no que se refere às obrigações 
dos agentes financeiros.
54§ 3º Nas operações em que sejam utilizados recursos advindos do Fundo 
de Arrendamento Residencial (FAR) e do Fundo de Desenvolvimento So-
cial (FDS), os agentes financeiros poderão dispensar a contratação de segu-
ro de que trata o caput, nas hipóteses em que os riscos de morte e invalidez 
permanente do mutuário e de danos físicos ao imóvel estejam garantidos 
pelos respectivos fundos.
55§ 4º Nas operações de financiamento na modalidade de aquisição de ma-
terial de construção com recursos do FGTS, os agentes financeiros ficam 
autorizados a dispensar a contratação do seguro de danos físicos ao imóvel.

48	 A alteração expressa no art. 78 foi compilada na Lei nº 10.257, de 10-7-2001, constante desta 
publicação.

49	 Caput com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
50	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
51	 Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
52	 Idem.
53	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
54	 Idem.
55	 Idem.
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56§ 5º Nas operações de financiamento de habitação rural, na modalidade 
de aquisição de material de construção, com recursos do FGTS, os agen-
tes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de 
morte e invalidez permanente do mutuário nos casos em que estes riscos 
contarem com outra garantia.
57Art. 79-A. Para construção, reforma ou requalificação de imóveis no âm-
bito do PMCMV, a Caixa Econômica Federal fica autorizada a adquirir, em 
nome do FAR, e pelo prazo necessário à conclusão das obras e transferência 
da unidade construída aos beneficiários do programa:
58I – os direitos de posse em que estiver imitido qualquer ente da federação 
a partir de decisão proferida em processo judicial de desapropriação em 
curso, conforme comprovado mediante registro no cartório de registro de 
imóveis competente; e
59II – os direitos reais de uso de imóvel público, de que trata o art. 7º do 
Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967.
60§ 1º A aquisição prevista no inciso I do caput será condicionada ao compro-
misso do ente público de transferir o direito de propriedade do imóvel ao FAR, 
após o trânsito em julgado da sentença do processo judicial de desapropriação.
61§ 2º A transferência ao beneficiário final será condicionada ao adimple-
mento das obrigações assumidas por ele com o FAR.
62§ 3º A aquisição prevista no inciso II do caput somente será admitida 
quando o direito real de uso for concedido por prazo indeterminado.
63§ 4º Os contratos de aquisição de imóveis ou de direitos a eles relativos 
pelo FAR serão celebrados por instrumento particular com força de escri-
tura pública e registrados no registro de imóveis competente.
64Art. 80. Até que a quantidade mínima a que se refere o inciso I do § 1º do 
art. 79 desta lei seja regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional, os 
agentes financeiros poderão oferecer apenas uma apólice ao mutuário.

56	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
57	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
58	 Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
59	 Idem.
60	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
61	 Idem.
62	 Idem.
63	 Idem.
64	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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Art. 81. Ficam convalidados os atos do Conselho Monetário Nacional que 
relacionaram as instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.
65Art. 81-A. Os limites de renda familiar expressos nesta lei constituem 
valores máximos, admitindo-se a atualização nos termos do § 6º do art. 3º, 
bem como a definição, em regulamento, de subtetos de acordo com as mo-
dalidades operacionais praticadas.
66Art. 82. Fica autorizado o custeio, no âmbito do PMCMV, da aquisição 
e instalação de equipamentos de energia solar ou que contribuam para a 
redução do consumo de água em moradias.
67Parágrafo único. No caso de empreendimentos com recursos do FAR, 
poderão ser financiados também equipamentos de educação, saúde e 
outros equipamentos sociais complementares à habitação, nos termos 
do regulamento.
68Art. 82-A. Enquanto não efetivado o aporte de recursos necessários às 
subvenções econômicas de que tratam os incisos I e II do art. 2º e o art. 11 
desta lei, observado o disposto na lei orçamentária anual, o agente operador 
do FGTS, do FAR e do FDS, que tenha utilizado as disponibilidades dos 
referidos fundos em contratações no âmbito do PMCMV, terá direito ao 
ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela 
taxa Selic.
69Art. 82-B. O PMCMV, nos termos do art. 1º desta lei, tem como meta 
promover a produção, aquisição, requalificação e reforma de dois milhões 
de unidades habitacionais, a partir de 1º de dezembro de 2010 até 31 de de-
zembro de 2014, das quais, no mínimo, 220.000 (duzentas e vinte mil) uni-
dades serão produzidas por meio de concessão de subvenção econômica na 
forma do inciso I do § 1º do art. 6º-B, nas operações de que trata o inciso III 
do caput do art. 2º, a beneficiários finais com renda de até R$ 1.395,00 (mil, 
trezentos e noventa e cinco reais), respeitados os valores consignados nas 
respectivas leis orçamentárias anuais.

65	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
66	 Caput com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
67	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
68	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
69	 Idem.
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Parágrafo único. As diretrizes para a continuidade do programa poderão 
ser complementadas no plano nacional de habitação a ser apresentado pelo 
Poder Executivo federal mediante projeto de lei.
70Art. 82-C. Para o exercício de 2011, a União fica autorizada a utilizar os 
recursos previstos nos arts. 2º, 5º, 12, 18 e 19 desta lei.

Art. 83. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de julho de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva

Carlos Minc
Marcio Fortes de Almeida

70	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16-6-2011.
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LEI Nº 12.424, DE 16 DE JUNHO DE 201171

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, que dispõe sobre o Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) e 
a regularização fundiária de assenta-
mentos localizados em áreas urbanas, 
as Leis nos 10.188, de 12 de feverei-
ro de 2001, 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
revoga dispositivos da Medida Provisó-
ria nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; 
e dá outras providências.

A presidenta da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
72[...]

Art. 10. Nas operações no âmbito do PMCMV protocoladas nos agentes 
financeiros até 1º de dezembro de 2010, poderá ser assegurada a aplicação 
das regras de contratação então vigentes, nos termos do regulamento.

Art. 11. Fica instituído o cadastro nacional de beneficiários de programas 
habitacionais urbanos ou rurais e de regularização fundiária em áreas ur-
banas, promovidos pelo poder público, nos quais tenham sido concedidos, 
com recursos públicos, materiais ou financeiros, incentivos de qualquer na-
tureza, que possam ser considerados como subsídio.
§ 1º O cadastro de que trata o caput reunirá informações da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios e será implantado progressi-
vamente, nos termos do regulamento.
§ 2º A adesão dos estados, do Distrito Federal e dos municípios ao cadastro 
previsto no caput é condição para o repasse de recursos da União ou por ela 

71	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de junho de 2011, p. 2, e republicada no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 20 de junho de 2011, p. 1.

72	 As alterações expressas nos arts. 1o e 2o foram compiladas na Lei no 11.977, de 7-7-2009, cons-
tante desta publicação.
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geridos direcionados a programas habitacionais ou de regularização fundi-
ária em áreas urbanas.

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
73[...]

Brasília, 16 de junho de 2011; 190º da Independência e 123º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Guido Mantega
Miriam Belchior

Mário Negromonte
Luis Inácio Lucena Adams

73	 As alterações expressas no art. 13 foram compiladas na Lei no 11.977, de 7-7-2009, constante 
desta publicação. 
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LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 201274

Institui as diretrizes da Política Nacio-
nal de Mobilidade Urbana; revoga dis-
positivos dos Decretos-Leis nos 3.326, 
de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 
de abril de 1943, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e das Leis nos 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro 
de 1975; e dá outras providências.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da polí-
tica de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o 
art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferen-
tes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das 
pessoas e cargas no território do município.
Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao 
previsto no inciso VII do art. 2º e no § 2º do art. 40 da Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).

Art. 2º A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo con-
tribuir para o acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das 
condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e di-
retrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento 
e da gestão democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana.

Art. 3º O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado 
e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que 
garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do município.

74	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção I, de 4 de janeiro de 2012, p. 1.
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§ 1º São modos de transporte urbano:
I – motorizados; e
II – não motorizados.
§ 2º Os serviços de transporte urbano são classificados:
I – quanto ao objeto:
	 a)	 de passageiros;
	 b)	 de cargas;
II – quanto à característica do serviço:
	 a)	 coletivo;
	 b)	 individual;
III – quanto à natureza do serviço:
	 a)	 público;
	 b)	 privado.
§ 3º São infraestruturas de mobilidade urbana:
I – vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias 
e ciclovias;
II – estacionamentos;
III – terminais, estações e demais conexões;
IV – pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;
V – sinalização viária e de trânsito;
VI – equipamentos e instalações; e
VII – instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas 
e difusão de informações.

Seção I
Das Definições

Art. 4º Para os fins desta lei, considera-se:
I – transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte públi-
co e privado utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades 
integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana;
II – mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de 
pessoas e cargas no espaço urbano;
III – acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a 
todos autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação 
em vigor;
IV – modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de 
veículos automotores;
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V – modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do 
esforço humano ou tração animal;
VI – transporte público coletivo: serviço público de transporte de passagei-
ros acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, com 
itinerários e preços fixados pelo poder público;
VII – transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não 
aberto ao público para a realização de viagens com características opera-
cionais exclusivas para cada linha e demanda;
VIII – transporte público individual: serviço remunerado de transporte de 
passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a 
realização de viagens individualizadas;
IX – transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais 
ou mercadorias;
X – transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de pas-
sageiros utilizado para a realização de viagens individualizadas por inter-
médio de veículos particulares;
XI – transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço 
de transporte público coletivo entre municípios que tenham contiguidade 
nos seus perímetros urbanos;
XII – transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço 
de transporte público coletivo entre municípios de diferentes estados que 
mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e
XIII – transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço 
de transporte coletivo entre municípios localizados em regiões de fronteira 
cujas cidades são definidas como cidades gêmeas.

Seção II
Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana

Art. 5º A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos 
seguintes princípios:
I – acessibilidade universal;
II – desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconô-
micas e ambientais; 
III – equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;
IV – eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transpor-
te urbano;
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V – gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana;
VI – segurança nos deslocamentos das pessoas;
VII – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos dife-
rentes modos e serviços;
VIII – equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e
IX – eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.

Art. 6º A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguin-
tes diretrizes:
I – integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas po-
líticas setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do 
uso do solo no âmbito dos entes federativos;
II – prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os mo-
torizados e dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte 
individual motorizado;
III – integração entre os modos e serviços de transporte urbano;
IV – mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos desloca-
mentos de pessoas e cargas na cidade;
V – incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de ener-
gias renováveis e menos poluentes;
VI – priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores 
do território e indutores do desenvolvimento urbano integrado; e
VII – integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira 
com outros países sobre a linha divisória internacional.

Art. 7º A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:
I – reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;
II – promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;
III – proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se 
refere à acessibilidade e à mobilidade;
IV – promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos 
ambientais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas 
cidades; e
V – consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da cons-
trução contínua do aprimoramento da mobilidade urbana.
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CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

Art. 8º A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orien-
tada pelas seguintes diretrizes:
I – promoção da equidade no acesso aos serviços;
II – melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;
III – ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acor-
do com o plano diretor municipal, regional e metropolitano;
IV – contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da ope-
ração dos serviços;
V – simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para 
o usuário e publicidade do processo de revisão;
VI – modicidade da tarifa para o usuário;
VII – integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das 
redes de transporte público e privado nas cidades;
VIII – articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federati-
vos por meio de consórcios públicos; e
IX – estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantida-
de na prestação dos serviços de transporte público coletivo.
§ 1º (Vetado.)
§ 2º Os municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os 
impactos dos benefícios tarifários concedidos no valor das tarifas dos ser-
viços de transporte público coletivo.
§ 3º (Vetado.)

Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão 
do serviço de transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo 
edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço 
de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga 
do poder público.
§ 1º A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público 
coletivo deverá ser constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos 
serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a 
cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público 
ou privado, além da remuneração do prestador.
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§ 2º O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público 
coletivo denomina-se tarifa pública, sendo instituída por ato específico do 
poder público outorgante.
§ 3º A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de 
remuneração da prestação do serviço de transporte público de passageiros e 
a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou subsídio tarifário.
§ 4º A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de 
remuneração da prestação do serviço de transporte público de passageiros 
e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit tarifário.
§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit 
originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alterna-
tivas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e inter-
setoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de 
transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante.
§ 6º Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional 
originada em determinados serviços delegados, a receita deverá ser reverti-
da para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana.
§ 7º Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão 
da tarifa de remuneração da prestação do serviço e da tarifa pública a ser 
cobrada do usuário.
§ 8º Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários.
§ 9º Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço obser-
varão a periodicidade mínima estabelecida pelo poder público delegante no 
edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de parcela 
dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários.
§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade 
mínima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato 
administrativo e deverão:
I – incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da 
tarifa ao usuário;
II – incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência 
e produtividade das empresas aos usuários; e
III – aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permis-
são, conforme parâmetro ou indicador definido em contrato.
§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do po-
der público, poderá realizar descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de 
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caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à solicitação de 
revisão da tarifa de remuneração.
§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que obser-
vado o interesse público, proceder à revisão extraordinária das tarifas, por 
ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que esta deverá 
demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos 
os elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando 
publicidade ao ato.

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será pre-
cedida de licitação e deverá observar as seguintes diretrizes:
I – fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus 
instrumentos de controle e avaliação;
II – definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à con-
secução ou não das metas;
III – alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o 
poder concedente;
IV – estabelecimento das condições e meios para a prestação de informa-
ções operacionais, contábeis e financeiras ao poder concedente; e
V – identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complemen-
tares, acessórias ou de projetos associados, bem como da parcela destinada 
à modicidade tarifária.
Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do 
transporte público coletivo deverá ser definido em contrato, com base em 
critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, especifi-
cando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, 
conforme o estabelecido nos arts. 8º e 9º desta lei.

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas 
físicas ou jurídicas, deverão ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo 
poder público competente, com base nos princípios e diretrizes desta lei.

Art. 12. Os serviços públicos de transporte individual de passageiros, pres-
tados sob permissão, deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados 
pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segu-
rança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia 
dos valores máximos das tarifas a serem cobradas.
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Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder 
público delegante deverá realizar atividades de fiscalização e controle 
dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 
entes federativos.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Ur-
bana, sem prejuízo dos previstos nas Leis nos 8.078, de 11 de setembro de 
1990, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:
I – receber o serviço adequado, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995;
II – participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política 
local de mobilidade urbana;
III – ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, 
de forma gratuita e acessível, sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços 
e modos de interação com outros modais; e
IV – ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional 
de Mobilidade Urbana, conforme as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 
2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.
Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, 
em linguagem acessível e de fácil compreensão, sobre:
I – seus direitos e responsabilidades;
II – os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e
III – os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofer-
tados, bem como os meios para reclamações e respectivos prazos de resposta.

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e 
avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana deverá ser assegurada 
pelos seguintes instrumentos:
I – órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Execu-
tivo, da sociedade civil e dos operadores dos serviços;
II – ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacio-
nal de Mobilidade Urbana ou nos órgãos com atribuições análogas;
III – audiências e consultas públicas; e
IV – procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfa-
ção dos cidadãos e dos usuários e de prestação de contas públicas.
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CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 16. São atribuições da União:
I – prestar assistência técnica e financeira aos estados, Distrito Federal e 
municípios, nos termos desta lei;
II – contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desen-
volvimento das instituições vinculadas à Política Nacional de Mobilidade 
Urbana nos estados, municípios e Distrito Federal, nos termos desta lei;
III – organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de 
Mobilidade Urbana e a qualidade e produtividade dos serviços de transpor-
te público coletivo;
IV – fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo 
de grande e média capacidade nas aglomerações urbanas e nas regiões 
metropolitanas;
V – (vetado);
VI – fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao aten-
dimento dos princípios e diretrizes desta lei; e
VII – prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os servi-
ços de transporte público interestadual de caráter urbano.
§ 1º A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre 
municípios e estados em áreas conurbadas, aglomerações urbanas e regiões 
metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade urbana, inclu-
sive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de 
fronteira com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal.
§ 2º A União poderá delegar aos estados, ao Distrito Federal ou aos municí-
pios a organização e a prestação dos serviços de transporte público coletivo 
interestadual e internacional de caráter urbano, desde que constituído con-
sórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 
da Constituição Federal.

Art. 17. São atribuições dos estados:
I – prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços 
de transporte público coletivo intermunicipais de caráter urbano, em con-
formidade com o § 1º do art. 25 da Constituição Federal;
II – propor política tributária específica e de incentivos para a implantação 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana; e
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III – garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que 
ultrapassem os limites de um município, em conformidade com o § 3º do 
art. 25 da Constituição Federal.
Parágrafo único. Os estados poderão delegar aos municípios a organização 
e a prestação dos serviços de transporte público coletivo intermunicipal de 
caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou convênio de 
cooperação para tal fim.

Art. 18. São atribuições dos municípios:
I – planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como 
promover a regulamentação dos serviços de transporte urbano;
II – prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de 
transporte público coletivo urbano, que têm caráter essencial;
III – capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de 
mobilidade urbana do município; e
IV – (vetado).

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições pre-
vistas para os estados e os municípios, nos termos dos arts. 17 e 18.

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste capítulo subordinar-se-
á, em cada ente federativo, às normas fixadas pelas respectivas leis de di-
retrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas suas 
leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade 
deverão contemplar:
I – a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e lon-
go prazo;
II – a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem 
sua implantação e execução;
III – a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e ava-
liação sistemáticos e permanentes dos objetivos estabelecidos; e
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IV – a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de 
transporte público coletivo, monitorados por indicadores preestabelecidos.

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes 
federativos incumbidos respectivamente do planejamento e gestão do sis-
tema de mobilidade urbana:
I – planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os prin-
cípios e diretrizes desta lei;
II – avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a 
consecução das metas de universalização e de qualidade;
III – implantar a política tarifária;
IV – dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços;
V – estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo;
VI – garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e
VII – combater o transporte ilegal de passageiros.

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos 
de gestão do sistema de transporte e da mobilidade urbana, os seguintes:
I – restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, 
de veículos motorizados em locais e horários predeterminados;
II – estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários 
determinados, podendo condicionar o acesso e a circulação aos espaços ur-
banos sob controle;
III – aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano 
pela utilização da infraestrutura urbana, visando a desestimular o uso de 
determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita à 
aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte pú-
blico coletivo e ao transporte não motorizado e no financiamento do subsí-
dio público da tarifa de transporte público, na forma da lei;
IV – dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de 
transporte público coletivo e modos de transporte não motorizados;
V – estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e pri-
vado, com e sem pagamento pela sua utilização, como parte integrante da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana;
VI – controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circula-
ção e operação do transporte de carga, concedendo prioridades ou restrições;
VII – monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de 
efeito estufa dos modos de transporte motorizado, facultando a restrição 
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de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices de emis-
sões de poluição;
VIII – convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e
IX – convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades 
definidas como cidades gêmeas nas regiões de fronteira do Brasil com ou-
tros países, observado o art. 178 da Constituição Federal.

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios, 
os objetivos e as diretrizes desta lei, bem como:
I – os serviços de transporte público coletivo;
II – a circulação viária;
III – as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana;
IV – a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade;
V – a integração dos modos de transporte público e destes com os privados 
e os não motorizados;
VI – a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestru-
tura viária;
VII – os polos geradores de viagens;
VIII – as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos;
IX – as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada;
X – os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte públi-
co coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana; e
XI – a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de 
Mobilidade Urbana em prazo não superior a dez anos.
§ 1º Em municípios acima de vinte mil habitantes e em todos os demais 
obrigados, na forma da lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elabo-
rado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os respec-
tivos planos diretores ou neles inserido.
§ 2º Nos municípios sem sistema de transporte público coletivo ou indi-
vidual, o Plano de Mobilidade Urbana deverá ter o foco no transporte não 
motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos des-
locamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente.
§ 3º O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor 
municipal, existente ou em elaboração, no prazo máximo de três anos da 
vigência desta lei.
§ 4º Os municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Ur-
bana na data de promulgação desta lei terão o prazo máximo de três anos 
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de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos de receber 
recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que 
atendam à exigência desta lei.

CAPÍTULO VI
DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos estados, o do Distrito Federal e 
o dos municípios, segundo suas possibilidades orçamentárias e financeiras 
e observados os princípios e diretrizes desta lei, farão constar dos respec-
tivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias 
as ações programáticas e instrumentos de apoio que serão utilizados, em 
cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade urbana e 
melhoria da qualidade dos serviços.
Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que 
se refere o caput será acompanhada, sempre que possível, da fixação de cri-
térios e condições para o acesso aos recursos financeiros e às outras formas 
de benefícios que sejam estabelecidos.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Esta lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fisca-
lização e operação dos serviços de transporte público coletivo intermunici-
pal, interestadual e internacional de caráter urbano.

Art. 27. (Vetado.)

Art. 28. Esta lei entra em vigor cem dias após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.
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DECRETO Nº 7.499, DE 16 DE JUNHO DE 201175

Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.977, 
de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o 
Programa Minha Casa, Minha Vida, e dá 
outras providências.

A presidenta da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 11.977, de 7 de julho de 2009, decreta:

CAPÍTULO I
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA (PMCMV)

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) tem por fina-
lidade criar mecanismos de incentivo à produção e à aquisição de novas 
unidades habitacionais, à requalificação de imóveis urbanos e à produção 
ou reforma de habitações rurais, para famílias com renda mensal de até 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e compreende os seguintes subprogramas:
I – Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU); e
II – Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR).
Parágrafo único. A execução do PMCMV observará as definições do pará-
grafo único do art. 1º da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009.

Art. 2º Para a execução do PMCMV, a União, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira:
I – concederá subvenção econômica ao beneficiário pessoa física no ato da 
contratação de financiamento habitacional;
76II – participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante 
integralização de cotas e transferirá recursos ao Fundo de Desenvolvimen-
to Social (FDS) de que tratam, respectivamente, a Lei nº 10.188, de 12 de 
fevereiro de 2001, e a Lei nº 8.677, de 13 de julho de 1993;
III – realizará oferta pública de recursos destinados à subvenção econômi-
ca ao beneficiário pessoa física de operações em municípios com população 
de até cinquenta mil habitantes;

75	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de junho de 2011, p. 7.
76	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.795, de 24-8-2012.
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IV – participará do Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab); e
V – concederá subvenção econômica por meio do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), sob a modalidade de equa-
lização de taxas de juros e outros encargos financeiros, especificamente 
nas operações de financiamento de linha especial para infraestrutura em 
projetos de habitação popular.
§ 1º A aplicação das condições previstas no inciso III do caput dar-se-á 
sem prejuízo da possibilidade de atendimento aos municípios com po-
pulação entre vinte mil e cinquenta mil habitantes, por outras formas 
admissíveis no âmbito do PMCMV, nos termos de regulamento do Mi-
nistério das Cidades.
§ 2º O regulamento previsto no § 1º deverá estabelecer, entre outras con-
dições, atendimento aos municípios com população urbana igual ou su-
perior a setenta por cento de sua população total e taxa de crescimento 
populacional, entre os anos 2000 e 2010, superior à taxa verificada no res-
pectivo estado.

Art. 3º Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão ser obser-
vados os requisitos constantes do art. 3º da Lei nº 11.977, de 2009, e o limite 
de renda familiar mensal estabelecido no art. 1º deste decreto.
§ 1º O Ministério das Cidades definirá os parâmetros de priorização e en-
quadramento dos beneficiários do PMCMV, observado o caput.
§ 2º Além dos requisitos de que trata o caput, os estados, os municípios e o 
Distrito Federal poderão fixar outros critérios de seleção de beneficiários 
do PMCMV, previamente aprovados pelos respectivos conselhos locais de 
habitação, quando existentes, e em conformidade com as respectivas polí-
ticas habitacionais e as regras estabelecidas pelo Ministério das Cidades.

Art. 4º Em áreas urbanas, deverão ser respeitados os seguintes critérios 
de prioridade para projetos do PMCMV, observada a regulamentação do 
Ministério das Cidades:
I – a doação pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios de ter-
renos localizados em área urbana consolidada para implantação de empre-
endimentos vinculados ao programa;
II – a implementação pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municí-
pios de medidas de desoneração tributária para as construções destinadas 
à habitação de interesse social; e
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III – a implementação pelos municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, que visam ao controle da retenção das áreas urbanas 
em ociosidade.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO URBANA (PNHU)

Art. 5º O Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) tem por obje-
tivo promover a produção ou aquisição de novas unidades habitacionais, ou 
a requalificação de imóveis urbanos.
§ 1º Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará recursos na 
forma prevista nos incisos I, II e III do art. 2º.
§ 2º A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU.

Art. 6º Para a implantação de empreendimentos no âmbito do PNHU de-
verão ser respeitados os seguintes requisitos, observada a regulamentação 
do Ministério das Cidades:
I – localização do terreno na malha urbana ou em área de expansão que 
atenda aos requisitos estabelecidos pelo Ministério das Cidades, observado 
o respectivo plano diretor, quando existente;
II – adequação ambiental do projeto;
III – infraestrutura básica que permita ligações domiciliares de abasteci-
mento de água e energia elétrica e que inclua vias de acesso, iluminação pú-
blica e solução de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais; e
IV – a existência ou compromisso do poder público local de instalação ou 
de ampliação dos equipamentos e serviços relacionados à educação, à saú-
de, ao lazer e ao transporte público.

Art. 7º A subvenção econômica de que trata o inciso I do art. 2º será conce-
dida no ato da contratação da operação de financiamento, com o objetivo de:
I – facilitar a aquisição, produção e requalificação do imóvel residencial; ou
II – complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-
financeiro das operações de financiamento realizadas pelas entidades inte-
grantes do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), compreendendo as des-
pesas de contratação, de administração e cobrança e de custos de alocação, 
remuneração e perda de capital.
§ 1º A subvenção de que trata o caput será concedida exclusivamente a 
mutuários com renda familiar mensal de até R$ 3.100,00 (três mil e cem 
reais), uma única vez por imóvel e por beneficiário, e será cumulativa com 
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os descontos habitacionais concedidos nas operações de financiamento 
realizadas na forma do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, com 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), até o limite 
máximo a ser fixado em ato conjunto dos Ministérios das Cidades, da 
Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão.
§ 2º A subvenção de que trata o caput poderá ser cumulativa com subsídios 
concedidos no âmbito de programas habitacionais dos estados, do Distrito 
Federal ou dos municípios.
77Art. 8º As operações realizadas com recursos provenientes da integraliza-
ção de cotas no FAR e recursos transferidos ao FDS, conforme previsto no 
inciso II do caput do art. 2º, beneficiarão famílias com renda mensal de até 
R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) e ocorrerão na forma de regulamento 
estabelecido por ato conjunto dos Ministérios das Cidades, da Fazenda, e 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas as seguintes condições:
I – exigência de participação financeira dos beneficiários, sob a forma de 
prestações mensais;
II – quitação da operação, em casos de morte ou invalidez permanente do 
beneficiário, sem cobrança de contribuição do beneficiário; e
III – cobertura de danos físicos ao imóvel, sem cobrança de contribuição 
do beneficiário.
§ 1º Nos empreendimentos habitacionais em edificações multifamiliares, 
produzidos com os recursos de que trata o caput, inclusive no caso de re-
qualificação de imóveis urbanos, será admitida a produção de unidades 
destinadas à atividade comercial a eles vinculada, devendo o resultado de 
sua exploração ser destinado integralmente ao custeio do condomínio.
§ 2º É vedada a alienação das unidades destinadas à atividade comercial de 
que trata o § 1º pelo condomínio a que estiverem vinculadas.
78§ 3º Serão dispensadas a participação financeira dos beneficiários de que 
trata o inciso I do caput e a cobertura a que se refere o inciso III do caput 
nas operações com recursos provenientes da integralização de cotas do 
FAR, quando essas operações:
I – forem vinculadas às programações orçamentárias do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC) e demandarem reassentamento, remaneja-
mento ou substituição de unidades habitacionais;

77	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 7.795, de 24-8-2012.
78	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.795, de 24-8-2012.
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II – forem vinculadas a intervenções financiadas por operações de crédito 
ao setor público inseridas no PAC e demandarem reassentamento, remane-
jamento ou substituição de unidades habitacionais; ou
III – forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emergência 
ou estado de calamidade pública reconhecidos pela União, a famílias desa-
brigadas que perderam seu único imóvel.
79§ 4º Nas operações realizadas com recursos provenientes da integraliza-
ção de cotas do FAR, com base nos incisos I, II, e III do § 3º, será admitido 
o atendimento a famílias com renda mensal de até R$ 3.100,00 (três mil e 
cem reais), dispensadas a participação financeira dos beneficiários sob a 
forma de prestações mensais e a cobertura de danos físicos ao imóvel.
80§ 5º As operações realizadas com recursos previstos no caput observarão 
os seguintes dispositivos:
I – a subvenção econômica será concedida nas prestações do financiamen-
to, ao longo de cento e vinte meses;
II – a quitação antecipada do financiamento implicará o pagamento do va-
lor da dívida contratual do imóvel, sem a subvenção econômica conferida 
na forma deste artigo; e
III – não se admite transferência inter vivos de imóveis sem a respectiva 
quitação.
81§ 6º As cessões de direitos, promessas de cessões de direitos ou procura-
ções que tenham por objeto a compra e venda, promessa de compra e venda 
ou cessão de imóveis adquiridos sob as regras do PMCMV, quando em de-
sacordo com o inciso III do § 5º, serão consideradas nulas.
82§ 7º Nas operações previstas no § 3º, a subvenção econômica será conce-
dida no ato da contratação da unidade habitacional, exclusivamente para o 
beneficiário que comprovar a titularidade e regularidade fundiária do imó-
vel do qual será removido, do imóvel que foi destruído ou do imóvel cujo uso 
foi impedido definitivamente, quando nele esteja ou estivesse habitando. 
83§ 8º A comprovação de que trata o § 7º será feita por meio de documenta-
ção que comprove a regularidade da ocupação e a situação de destruição ou 

79	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.795, de 24-8-2012.
80	 Idem.
81	 Idem.
82	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 7.795, de 24-8-2012.
83	 Idem.
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impedimento definitivo do imóvel, atestada por autoridade competente na 
forma estabelecida pelo Ministério das Cidades.
84§ 9º É vedada a concessão de subvenções econômicas lastreadas nos recur-
sos do FAR ou FDS a beneficiário que tenha recebido benefício de natureza 
habitacional oriundo de recursos orçamentários da União, do FAR, do FDS 
ou de descontos habitacionais concedidos com recursos do FGTS, excetua-
das as subvenções ou descontos destinados à aquisição de material de cons-
trução para fins de conclusão, ampliação, reforma ou melhoria de unidade 
habitacional, e aquelas previstas no atendimento a famílias nas operações 
estabelecidas no § 3º.
85§ 10. Os beneficiários das operações realizadas com recursos provenientes 
da integralização de cotas no FAR e recursos transferidos ao FDS assumi-
rão responsabilidade contratual pelo pagamento de cento e vinte presta-
ções mensais, correspondentes a cinco por cento da renda bruta familiar 
mensal, com valor mínimo fixado em vinte e cinco reais.
86§ 11. O percentual e o valor mínimo fixados para a prestação mensal de 
que trata o § 10 poderá ser alterado por meio de ato conjunto dos Ministros 
de Estado das Cidades, da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 9º Compete à Caixa Econômica Federal (CEF), na condição de agen-
te gestor do FAR, expedir os atos necessários à atuação de instituições fi-
nanceiras oficiais federais na operacionalização do PMCMV, com recursos 
transferidos ao FAR.
Parágrafo único. Caberá às instituições financeiras oficiais federais, dentre 
outras obrigações decorrentes da operacionalização do PMCMV, com re-
cursos transferidos ao FAR:
I – responsabilizar-se pela estrita observância das normas aplicáveis, ao 
alienar e ceder aos beneficiários do PMCMV os imóveis produzidos; e
II – adotar todas as medidas judiciais e extrajudiciais para a defesa dos di-
reitos do FAR no âmbito das contratações que houver intermediado.

Art. 10. A concessão de subvenção econômica, nas operações de que trata 
o inciso III do caput do art. 2º, beneficiará famílias com renda bruta mensal 
limitada a R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), com o objetivo de:
I – facilitar a produção de imóvel residencial; e

84	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 7.795, de 24-8-2012.
85	 Idem.
86	 Idem.
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II – remunerar as instituições ou agentes financeiros do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH) habilitados a atuar no programa.
§ 1º O Ministério das Cidades definirá a tipologia e o padrão das mo-
radias e da infraestrutura urbana, com observância da legislação mu-
nicipal pertinente.
§ 2º Para a concessão de subvenção econômica nas operações de que trata o 
caput, fica estabelecido que a instituição ou agente financeiro participante 
somente poderá receber recursos até o máximo de quinze por cento do to-
tal ofertado em cada oferta pública, considerado o limite de cem unidades 
habitacionais por município, na forma regulamentada em ato conjunto dos 
Ministérios das Cidades, da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, que disporá sobre os seguintes aspectos:
I – valores e limites das subvenções individualizadas destinadas a cada 
beneficiário;
II – remuneração das instituições e agentes financeiros pelas operações re-
alizadas; e
III – quantidade, condições e modalidades de ofertas públicas de cotas 
de subvenções.
87§ 3º É vedada a concessão de subvenções econômicas de que trata o 
inciso III do caput do art. 2º a beneficiário que tenha recebido benefício 
de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União, do 
FAR, do FDS ou de descontos habitacionais concedidos com recursos do 
FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à aquisição de 
material de construção para fins de conclusão, ampliação, reforma ou me-
lhoria de unidade habitacional.

Art. 11. Caberá ao Ministério das Cidades a regulamentação do PNHU, 
especialmente em relação:
I – à fixação das diretrizes e condições gerais de execução;
II – à distribuição regional dos recursos e à fixação dos critérios comple-
mentares de distribuição; e
III – ao estabelecimento dos critérios adicionais de priorização da conces-
são da subvenção econômica.

Art. 12. A gestão operacional dos recursos destinados à concessão da sub-
venção do PNHU, de que trata o inciso I do caput do art. 2º, será efetuada 
pela CEF.

87	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 7.795, de 24-8-2012.
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Art. 13. Os ministros de Estado das Cidades, da Fazenda e do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão fixarão, em ato conjunto:
I – a remuneração da CEF pelas atividades exercidas no âmbito do PNHU;
II – os valores e limites máximos de subvenção; e
III – as condições operacionais para pagamento e controle da subven-
ção econômica.

CAPÍTULO III
DO PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL (PNHR)

Art. 14. O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou reforma de 
imóveis aos agricultores familiares e trabalhadores rurais cuja renda fami-
liar anual bruta não ultrapasse R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), por inter-
médio de operações de repasse de recursos do Orçamento Geral da União 
ou de financiamento habitacional com recursos do FGTS.
Parágrafo único. A assistência técnica pode fazer parte da composição de 
custos do PNHR.

Art. 15. A subvenção econômica do PNHR será concedida no ato da con-
tratação da operação pelo beneficiário, com o objetivo de:
I – facilitar a produção ou reforma do imóvel residencial;
II – complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-
financeiro das operações de financiamento realizadas pelos agentes finan-
ceiros; ou
III – complementar a remuneração do agente financeiro, nos casos em que 
o subsídio não esteja vinculado a financiamento.
§ 1º A subvenção econômica do PNHR será concedida uma única vez por 
imóvel e por beneficiário, até o limite máximo a ser fixado em ato conjun-
to dos Ministérios das Cidades, da Fazenda e do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão e, excetuados os casos previstos no inciso III do caput, será 
cumulativa com os descontos habitacionais concedidos nas operações de 
financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei nº 8.036, de 1990, 
com recursos do FGTS.
§ 2º A subvenção econômica do PNHR poderá ser cumulativa com subsí-
dios concedidos no âmbito de programas habitacionais dos estados, Distrito 
Federal ou municípios.
§ 3º Para definição dos beneficiários do PNHR, deverão ser respeitados, 
exclusivamente, o limite de renda definido para o PMCMV e as faixas de 
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renda definidas pelos Ministérios das Cidades, da Fazenda e do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, em ato conjunto.

Art. 16. O Ministério das Cidades regulamentará as diretrizes e condições 
gerais de operação, gestão, acompanhamento, controle e avaliação do PNHR.

Art. 17. A gestão operacional do PNHR será efetuada pela CEF, sem prejuí-
zo da participação de outras instituições financeiras oficiais federais.

Art. 18. Os ministros de Estado das Cidades, da Fazenda e do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão fixarão, em ato conjunto, a remuneração da CEF 
pelas atividades exercidas no âmbito do PNHR.

CAPÍTULO IV
DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS E DA 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 19. Nos empreendimentos não constituídos exclusivamente por unida-
des enquadradas no PMCMV, a redução de custas e emolumentos prevista 
no art. 42 da Lei nº 11.977, de 2009, alcançará apenas a parcela do empreen-
dimento incluída no programa.

Art. 20. Para obtenção da redução de custas e emolumentos prevista no 
art. 43 da Lei nº 11.977, de 2009, o interessado deverá apresentar ao cartório 
os seguintes documentos:
I – declaração firmada pelo beneficiário, sob as penas da lei, atestando que 
o imóvel objeto do registro ou averbação requerido é o primeiro imóvel 
residencial por ele adquirido;
II – declaração do vendedor, sob as penas da lei, atestando que o imóvel 
nunca foi habitado; e
III – declaração firmada pelo agente financeiro responsável atestando o en-
quadramento da operação às condições estabelecidas para o PMCMV.
Parágrafo único. As exigências previstas neste artigo poderão ser supridas 
mediante a inclusão de cláusulas específicas no instrumento contratual le-
vado a registro ou averbação.

Art. 21. Na regularização jurídica de glebas parceladas para fins urbanos 
anteriormente a 19 de dezembro de 1979, o registro do parcelamento será 
procedido mediante requerimento do interessado dirigido ao cartório de 
registro de imóveis, acompanhado dos seguintes documentos:



Série
Legislação80

I – certidão da matrícula ou transcrição referente à gleba objeto de 
parcelamento;
II – planta e memorial descritivo do parcelamento objeto de regularização;
III – documento expedido pelo Poder Executivo municipal que ateste a 
conformidade do procedimento de regularização, observados os requisitos 
de implantação e integração à cidade do parcelamento; e
IV – cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional legal-
mente habilitado responsável pela regularização.
§ 1º A regularização prevista no caput poderá envolver a totalidade ou par-
celas da gleba.
§ 2º Na regularização fundiária a cargo da administração pública, fica 
dispensada a apresentação do documento mencionado no inciso IV do 
caput caso o profissional legalmente habilitado seja servidor ou empre-
gado público.
§ 3º O registro do parcelamento de que trata o caput será efetivado inde-
pendentemente da retificação de registro da gleba sobre a qual se encontre 
implantado e da aprovação de projeto de regularização fundiária.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Os Ministérios das Cidades, da Fazenda e do Planejamento, Orça-
mento e Gestão poderão, em ato conjunto, rever anualmente os limites de 
renda familiar estabelecidos, na forma deste decreto, para o PNHU e PNHR.
Parágrafo único. Na atualização dos valores adotados como parâmetros de 
renda familiar estabelecidos neste decreto deverão ser observados os limi-
tes fixados no § 6º do art. 3º da Lei nº 11.977, de 2009.

Art. 23. A participação dos estados, Distrito Federal e municípios no âmbi-
to do PMCMV será regida por termo de adesão, a ser definido pelo Ministé-
rio das Cidades, que conferirá aos estados, municípios e ao Distrito Federal 
as seguintes atribuições:
I – executar a seleção de beneficiários do PMCMV, observada a regulamen-
tação do Ministério das Cidades;
II – executar o trabalho técnico e social pós-ocupação dos empreendimen-
tos implantados, definido como um conjunto de ações que visam promo-
ver o desenvolvimento da população beneficiária, de forma a favorecer a 
sustentabilidade do empreendimento, mediante a abordagem dos temas 
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mobilização e organização comunitária, educação sanitária e ambiental, e 
geração de trabalho e renda;
III – promover ações que facilitem a elaboração e execução de projetos, na 
forma disposta no art. 4º; e
IV – firmar, a cada projeto, instrumento de compromisso com a execução 
dos equipamentos e serviços, de que trata o inciso IV do art. 6º.

Art. 24. Os recursos vinculados ao PNHU e ao PNHR, previstos neste de-
creto, serão transferidos para a CEF, na qualidade de gestor operacional, 
pelo Ministério das Cidades, conforme programação orçamentário-finan-
ceira a ser definida pelos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orça-
mento e Gestão.

Art. 25. Em casos de utilização dos recursos de subvenção econômica vin-
culada ao PMCMV em finalidades e condições diversas daquelas definidas 
em lei e na forma deste decreto, será exigida a devolução ao erário do valor 
da subvenção concedida, acrescido de juros e atualização monetária, com 
base na remuneração dos recursos que serviram de lastro à sua concessão, 
sem prejuízo das penalidades previstas em lei.

Art. 26. Fica instituído o Comitê de Acompanhamento do Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida (CAPMCMV), com a finalidade de acompanhar e 
avaliar as atividades do programa.
§ 1º O CAPMCMV será integrado por um representante titular e um su-
plente dos seguintes órgãos:
I – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, responsável pela sua 
coordenação e por oferecer os meios necessários ao seu funcionamento;
II – Casa Civil da Presidência da República;
III – Ministério das Cidades; e
IV – Ministério da Fazenda.
§ 2º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá convidar 
para integrar o CAPMCMV outros órgãos e entidades da administração 
pública federal direta ou indireta.
§ 3º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão designará os 
membros do CAPMCMV indicados pelos titulares dos órgãos referidos 
neste artigo.
§ 4º O CAPMCMV disponibilizará ao Conselho das Cidades, órgão inte-
grante da estrutura básica do Ministério das Cidades, dados e informações 
que permitam o acompanhamento e avaliação da execução do PMCMV.
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§ 5º A participação no CAPMCMV será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada.

Art. 27. Às operações do PMCMV, protocoladas nos agentes financeiros 
até 1º de dezembro de 2010, será assegurada a aplicação das regras de con-
tratação então vigentes, nos termos que vierem a ser regulamentados pelo 
Ministério das Cidades.
[...]

Art. 29. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30. Fica revogado o Decreto nº 6.962, de 17 de setembro de 2009.

Brasília, 16 de junho de 2011; 190º da Independência e 123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

Miriam Belchior
Mário Negromonte

Luís Inácio Lucena Adams



lista de OUTRAS NORMAS 
DE INTERESSE



Estatuto da Cidade
4ª edição 85

Decretos-leis e Leis

DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941
Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.
Publicado no DOU-1 de 18-07-1941, p. 14427.

LEI Nº 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964
Institui a correção monetária nos contratos imobiliários de interesse social, 
o sistema financeiro para aquisição da casa própria, cria o Banco Nacional 
da Habitação (BNH), e Sociedades de Crédito Imobiliário, as Letras Imobili-
árias, o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 11-9-1964, p. 8089.

LEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964
Dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias.
Publicada no DOU-1 de 21-12-1964, p. 11682, e retificada no DOU-1 de 
1-2-1965, p. 1194.

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973
Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências. 
Publicada no DOU-1 de 31-12-1973, p. 13528, republicada no DOU-1 de 
16-9-1975, p. 1, e retificada no DOU-1 de 30-10-1975, p. 14337.

LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979
Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências. 
Publicada no DOU-1 de 20-12-1979, p. 19457.

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985
Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (vetado) e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 25-7-1985, p. 10649.

LEI Nº 10.188, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001
Cria o Programa de Arrendamento Residencial, institui o arrendamento 
residencial com opção de compra e dá outras providências.
Publicada no DOU-E de 14-2-2001, p. 4.
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002
Institui o Código Civil.
Publicada no DOU-1 de 11-1-2002, p. 1.

LEI Nº 11.124, de 16 DE JUNHO DE 2005
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), 
cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e institui 
o Conselho Gestor do FNHIS. 
Publicada no DOU-1 de 17-6-2005, p. 1.

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012
Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC); dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) e o Conselho 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (Conpdec); autoriza a criação de siste-
ma de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis nos 12.340, 
de 1º de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996; e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 11-4-2012, p. 1.

Decretos

DECRETO Nº 5.790, DE 25 DE MAIO DE 2006
Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento 
do Conselho das Cidades (ConCidades), e dá outras providências.
Publicado no DOU-1 de 26-5-2006, p. 3.
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